
 
 

 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.539.106 - PR (2019/0199543-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : MARIA PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : ALECIO APARECIDO TREVISAN  - PR027999 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL 
POR IDADE. TRABALHADOR RURAL. REGIME DE ECONOMIA 
FAMILIAR. BOIA-FRIA. REQUISITOS LEGAIS. COMPROVAÇÃO. 
INÍCIO DE PROVA MATERIAL, COMPLEMENTADA POR PROVA 
TESTEMUNHAL. TEMAS 642 E 554/STJ. APLICAÇÃO PELA ORIGEM.
SÙMULA 7 E 83/STJ. APLICAÇÃO.
1. Procede o pedido de aposentadoria rural por idade quando atendidos os 
requisitos previstos nos artigos 11, VII, 48 e 142 da Lei 8.213/1991.
2. Comprovados o implemento da idade mínima (60 anos para homens e 55 anos 
para mulheres) e o exercício de atividade rural por tempo igual ao número de 
meses correspondentes à carência exigida, ainda que a demonstração seja feita 
de forma descontínua, é devido o benefício de aposentadoria rural por idade à 
parte autora.
3. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça baseado nos Temas 554 e 642/STJ, 
razão pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio 
estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida".
4. É inviável, ainda, analisar a tese defendida no Recurso Especial de que só resta 
em favor da parte autora a prova unicamente testemunhal, pois inarredável a 
revisão do conjunto probatório dos autos para afastar as premissas fáticas 
estabelecidas pelo acórdão recorrido de que a parte autora juntou documentos 
que retratam a sua vocação rural, constituindo suficiente início de prova material 
de seu labor rurícola. Além disso, a prova oral produzida é precisa e convincente 
acerca das atividades rurais exercidas pela autora no período de carência 
legalmente exigido. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ. 
5. Agravo conhecido para não conhecer do Recurso Especial.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu do Agravo, para não conhecer do Recurso Especial nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 17 de setembro de 2019(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.539.106 - PR (2019/0199543-6)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : MARIA PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : ALECIO APARECIDO TREVISAN  - PR027999 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo em Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da 

Constituição da República, contra acórdão assim ementado (fls. 230-240, e-STJ): 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL POR 
IDADE. TRABALHADOR RURAL. REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR. 
BOIA-FRIA. REQUISITOS LEGAIS. COMPROVAÇÃO. INÍCIO DE 
PROVA MATERIAL, COMPLEMENTADA POR PROVA 
TESTEMUNHAL. CONSECTÁRIOS LEGAIS. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO. TUTELA ESPECIFICA.

1. Procede o pedido de aposentadoria rural por idade quando 
atendidos os requisitos previstos nos artigos 11, VII, 48, § e 142 da Lei nº 

8.213/1991.
2. Comprovado o implemento da idade mínima (60 anos para 

homens e 55 anos para mulheres), e o exercício de atividade rural por tempo igual 
ao número de meses correspondentes à carência exigida, ainda que a 
comprovação seja feita de forma descontínua, é devido o benefício de 
aposentadoria rural por idade à parte autora.

3. Não é necessário que a prova material tenha abrangência sobre 
todo o período que se pretende comprovar o labor rural, ano a ano, bastando 
apenas um início de prova material, complementada por prova testemunhal 
idônea, sendo dispensável o recolhimento de contribuições para fins de concessão 
do benefício.

4. Prova testemunhal que corrobora com harmonia e coerência 
que a autora sempre trabalhou nas lides rurais em regime de economia familiar.

5. Consectários legais fixados nos termos do decidido pelo STF, no 
julgamento do RE 870.947, em sede de repercussão geral (Tema 810).

6. Confirmada a sentença no mérito, majoro a verba honorária, 
elevando-a de 10% para 15% (quinze por cento) sobre o valor da causa, 
considerando as variáveis dos incisos I a IV do § 2º do artigo 85, do NCPC.

7. Reconhecido o direito da parte, impõe-se a determinação para a 
imediata implantação do benefício, nos termos do art. 497 do CPC.

Os Embargos de Declaração foram desacolhidos (fls. 258-265, e-STJ)

O recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, ofensa ao 

art. 55, § 3°, da Lei 8.213/1991. Sustenta que não sendo contemporânea a prova, não há 
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início de prova material e o que resta em favor da parte autora é a prova unicamente 

testemunhal e, quanto a esta, o STJ já consolidou entendimento de que a prova exclusivamente 

testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito da obtenção de 

benefício previdenciário. 

Contrarrazões às fls. 292-306, e-STJ.

O Recurso Especial foi inadmitido na origem com base nos Temas 554 e 642 e 

na Súmula 7/STJ.

É o relatório. 
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.539.106 - PR (2019/0199543-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 30 de julho de 2019.

A irresignação não merece acolhida. O Tribunal de origem consignou (fls. 

234-236, e-STJ):

No presente caso, observo que a parte autora preencheu o 
requisito etário em 16/10/2013 e formulou o requerimento administrativo em 
12/02/2014. Dessa forma, deve comprovar o exercício de atividade rural no 
período de 180 meses imediatamente anteriores ao implemento da idade mínima 
ou ao requerimento administrativo, o que lhe for mais favorável.

Aduz a requerente que trabalhou em regime de economia familiar 
até 1995, no Sítio Palmital. Após, mudou-se para a cidade e começou a trabalhar 
como boia-fria. Para fazer prova do exercício de atividade rural, a parte autora 
instruiu o processo com os seguintes documentos:

1) Certidão de casamento da Autora, assento realizado e m 1977, 
constando o cônjuge qualificado como da profissão de lavrador;(e-STJ Fl.234)

2) Requerimento de matrícula escolar do filho Paulo César Pereira 
da Silva, do ano de 1987, em que o marido aparece qualificado como campeiro e 
residência no Sítio Palmital;

3) Requerimento de matrícula escolar da filha Célia Aparecida da 
Silva, do ano de 1987, em que o marido aparece qualificado como campeiro e 
residência no Sítio Palmital;

4) Requerimento de matrícula escolar da filha Silvana Aparecida 
Da Silva, do ano de 1989, em que o marido aparece qualificado como lavrador e 
residência no Sítio Palmital;

5) Carteira da Autora como associada do Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais de Paraíso do Norte (matrícula nº 9.070), com data de 
admissão em 01.07.2005 e guias de pagamento mensal ao sindicato no período de 
2005 a 2014;

6) Certidão da Justiça Eleitoral informando que, por ocasião da 
emissão do título de eleitor, em 1986, a Autora declarou residir no Sítio Palmital;

7) Ficha de cadastro de cliente da empresa Rainha Confecções, de 
Paraíso do Norte, informando que a Autora é cliente desde 2008 e que tem como 
local de trabalho a lavoura;

8) Ficha de cadastro de cliente em estabelecimento comercial, 
informando que a Autora é cliente desde 2012 e que é lavradora;

9) Ficha de cadastro de cliente da empresa Relojoaria e Ótica 
Cristal, de Paraíso do Norte, informando que a Autora é cliente desde 2007 e que 
é da profissão lavradora;

10) Declaração do STR de Paraíso do Norte atestando ser a 
Autora trabalhadora rural individual (diarista ou boia-fria) desde a data de 1987 
até o momento.
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Outrossim, as testemunhas Neusa Maria da Silva, Nilva Arruda da 
Silva e Vitorina Maria da Silva Rodrigues, confirmaram o exercício da lide 
rurícola por parte da autora, como defendido pela parte autora: sempre foi 
trabalhadora rural, primeiro, na propriedade chamada Sítio Palmital, onde residia e 
trabalhava e, após, quando se mudou para a cidade, trabalhando na condição de 
boia-fria (evento 33).

Inicialmente, deve-se ressaltar que não é necessário que os 
documentos apresentados comprovem, ano a ano, o exercício da atividade rural, 
seja porque se deve presumir a continuidade nos períodos imediatamente 
próximos, seja porque é inerente à informalidade do trabalho campesino a 
escassez documental.

Nesse sentido, precedentes desta Corte, firmando o entendimento 
de que é prescindível que o início de prova material se refira a todo o período em 
análise, desde que sua eficácia probatória seja ampliada por robusta prova 
testemunhal, como no caso dos autos.

(...)
Todavia, registre-se que não se exige prova documental plena da 

atividade rural em relação a todos os anos integrantes do período correspondente 
à carência.

No caso, verifica-se que a parte autora juntou documentos que 
retratam a sua vocação rural, constituindo suficiente início de prova material de 
seu labor rurícola. Além disso, a prova oral produzida é precisa e convincente 
acerca das atividades rurais exercidas pela autora no período de carência 
legalmente exigido.

Saliente-se que, no caso de trabalhador rural boia-fria, a exigência 
de início de prova material deve ser abrandada, considerada a informalidade com 
que é exercida a atividade, o que dificulta a sua comprovação documental. No 
entanto, tal prova não pode ser de todo dispensada, na medida em que o Superior 
Tribunal de Justiça reafirmou, em sede de recurso especial repetitivo e tratando 
especificamente desta modalidade de trabalho rural, a aplicação da Súmula n.º 
149 daquela Corte segundo a qual 'A prova exclusivamente testemunhal não 
basta à comprovação da atividade rurícola, para efeitos da obtenção de benefício 
previdenciário' (REsp 1.321.493/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/10/2012, DJe 19/12/2012).

Deve ser levado em conta que o trabalhador rural boia-fria ainda 
está à margem da formalidade, sendo muitas vezes contratado por terceiros e 
colocado para trabalhar em estabelecimentos rurais cujos proprietários nem 
sequer são identificados no momento em que aquele é arregimentado. Assim, 
torna-se difícil a tarefa de obter registros documentais acerca das atividades 
campesinas exercidas por tal trabalhador.

Ainda nesse passo, o fato de inexistirem vínculos registrados no 
Cadastro Nacional de Informações Sociais (evento 1 - OUT7) da parte autora 
confere credibilidade à versão de que a requerente é trabalhadora rural, haja vista 
a já mencionada informalidade que rege esta categoria de trabalhadores em nosso 
país.

Diante do exposto, restando comprovado o exercício de atividades 
rurícolas pela parte autora no período de carência, deve ser mantida a sentença a 
fim de se conceder o benefício de aposentadoria por idade devido a trabalhador 
rural desde a data do requerimento administrativo, formulado em 12/02/2014. 
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Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento do Superior Tribunal de Justiça baseado nos Temas 554 e 642/STJ, razão pela 

qual não merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 

83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do 

Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

É inviável, ainda, analisar a tese defendida no Recurso Especial de que só resta 

em favor da parte autora a prova unicamente testemunhal, pois inarredável a revisão do 

conjunto probatório dos autos para afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão 

recorrido de que a parte autora juntou documentos que retratam a sua vocação rural, 

constituindo suficiente início de prova material de seu labor rurícola. Além disso, a prova oral 

produzida é precisa e convincente acerca das atividades rurais exercidas pela autora no 

período de carência legalmente exigido. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ. 

Por tudo isso, Conheço do Agravo para não conhecer do Recurso 

Especial. Condeno a parte recorrente ao pagamento de honorários advocatícios 

correspondentes a 10% (dez por cento) sobre a verba sucumbencial fixada na origem.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0199543-6 AREsp 1.539.106 / 

PR

Números Origem:  00006195720168160127  50254351920174049999  6195720168160127

PAUTA: 17/09/2019 JULGADO: 17/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : MARIA PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : ALECIO APARECIDO TREVISAN  - PR027999 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do Agravo, para não conhecer do Recurso 
Especial nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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